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Esta obra surge no decurso de um seminário organizado pelo CICS.NOVA, que teve lugar 

na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas em 2022, tendo por título Ativismos digitais 

em diálogo, e que contou com a participação da maioria dos autores que contribuíram 

para o presente volume. O seminário demonstrou que esta é uma temática não apenas 

importante, mas que diríamos mesmo incontornável, quando refletimos sobre o campo 

político, quer no seu sentido mais institucional e formal, quer num sentido mais lato e/ou 

informal. A ubiquidade das tecnologias digitais e da Internet assim o determina. Escusado 

será desenvolver demasiado esta questão, uma vez que se tornou senso comum. 

Atualmente, principalmente nos países mais ricos e desenvolvidos, as tecnologias 

digitais, nos seus mais diversos formatos, estão ao alcance da grande maioria dos 

cidadãos. Como tal, a Internet é hoje um recurso razoavelmente acessível e económico, 

convertendo-se numa ferramenta fundamental para o ócio, o trabalho, a educação, as 

sociabilidades e afetos, mas também para a ação política. 

Existe já uma vasta literatura que se dedica a detalhar os múltiplos impactos da 

Internet e dos aparelhos digitais nas nossas vidas, que oscilam entre as visões mais 

otimistas e românticas e as mais pessimistas e catastróficas. Entre estes dois polos há, 

certamente, muitas outras perspetivas. A sensibilidade dos autores e pesquisadores 

informa decididamente a forma como entendem os benefícios e prejuízos da tecnologia, 

sendo que esta avaliação não deixa de comportar juízos de valor e uma dimensão 

normativa que importa salientar. Tal é particularmente evidente quando estão envolvidas 

questões que apelam a dimensões de ordem ideológica, moral e cívica, como é o caso do 

campo político. 

O tópico da Internet aplicada ao campo político pode ser, desde logo, organizado 

em duas grandes áreas que decorrem, igualmente, de uma distinção frequentemente 

empregada para segmentar a esfera da política. Por um lado, a Internet pode ser pensada 

a partir da sua utilização ao serviço da política institucional, remetendo para o seu 

emprego na comunicação e propaganda partidária e governamental, por exemplo. Por 

outro lado, encontramos uma área mais abrangente e difusa, que remete para a forma 
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como os cidadãos, individualmente ou em grupo, empregam a Internet com propósitos 

políticos. Este livro trata precisamente deste segundo vetor, procurando debater, a partir 

de diferentes perspetivas e realidades empíricas, a forma como a Internet se entrelaça com 

a participação política, a cidadania e o ativismo, na contemporaneidade. Tal 

entrelaçamento não possui um caráter neutro, constitui-se como um reflexo da constante 

relação dialética entre tecnologia e sociedade, o que inclui o exercício do direito de 

expressão e as práticas de contestação. 

Este é um tema que tem vindo a adquirir crescente visibilidade na academia. 

Algumas razões podem ser apontadas para justificar essa tendência. Em primeiro lugar, e 

como não poderia deixar de ser, está o facto de vivermos numa realidade altamente 

mediada pela tecnologia e crescentemente digitalizada, sendo a permanente conexão à 

Internet algo que se incrustou no quotidiano. Daí que esta seja hoje uma questão central 

e inescapável. Em segundo lugar, este tema surge num contexto em que se avaliam os 

sistemas democráticos e se apontam diversas falhas e fragilidades que parecem 

comprometer a vinculação dos cidadãos ao regime democrático existente e à política 

institucional. A ideia de que o sistema está em crise é permanente invocada como 

corolário de um processo de gradual descrédito dos partidos políticos e desgaste das 

instituições, que conduziria a um maior afastamento da política por parte dos cidadãos 

(Dahlgren, 2013; Gagnon, 2017). A menor vinculação a partidos políticos tradicionais e 

o aumento das taxas de abstenção eleitoral, a que se soma o crescimento de partidos que 

se situam no extremo do espectro político e de movimentos com carácter antissistema, 

reforçam este sentimento. No entanto, em contraponto a esta visão, muitos defendem que 

o campo extrainstitucional é particularmente rico no que diz respeito à construção da 

política e da vivência democrática (Pickard, 2019; Pitti, 2018). Como tal, olhar para a 

política e para a democracia e aferir o seu estado implica ter sempre em consideração as 

duas dimensões. É precisamente neste campo extrainstitucional que o digital assume um 

protagonismo específico. A Internet e as tecnologias digitais emergem como um novo 

«ator», com capacidade para criar novas gramáticas de ação no campo da intervenção 

cívica e da participação política (Dahlgren, 2007, 2013; Simões & Campos, 2020; Soep, 

2014). 

Apesar de fazermos uma destrinça entre política institucional e não institucional, 

dualidade que, na verdade, é mantida por grande parte da literatura académica (Pitti, 2018; 

van Deth, 2014), entendemos que ela não é absoluta, nem linear. Trata-se de campos de 

ação política com fronteiras difusas e permeáveis. Por um lado, existem muitas situações 
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concretas em que estes campos convergem e se sobrepõem. Por exemplo, embora a 

abstenção eleitoral permaneça elevada (ainda que com flutuações), importa notar que nos 

últimos anos se verificou uma ligeira diminuição, percetível tanto nas eleições para os 

parlamentos nacionais como também para o Parlamento Europeu (Schäfer, 2021), com 

variações significativas por país. Uma das explicações possíveis para esta diminuição 

aponta, precisamente, para o crescimento eleitoral da «direita populista» na Europa 

(Schulte-Closs & Leininger, 2022), em boa medida tributário de alguns movimentos 

extrainstitucionais e antissistema. Por outro lado, distintos atores individuais e coletivos 

estabelecem, frequentemente, vínculos mais ou menos evidentes entre os dois campos. 

De acrescentar, igualmente, que os repertórios de ação tradicionalmente atribuídos a estes 

dois campos se revelam, também eles, cada vez mais imprecisos, mutáveis e híbridos. No 

caso do digital, esta questão é especialmente premente, na medida em que este permite 

um horizonte amplo de ação, que vai do uso institucional à ação disruptiva de guerrilha 

informática (Van Laer & Van Aelst, 2010). O facto de possibilitar uma ação personalizada 

através da qual se podem articular diferentes domínios (online e offline), tipos de media 

(tradicionais e digitais) e esferas de atividade (lazer, profissionais, etc.), transforma-o 

num campo de intervenção híbrido, rompendo fronteiras tradicionais da ação política 

(Chadwick, 2017; Treré, 2019). Neste sentido, qualquer membro de um partido político, 

de um órgão público ou de um governo pode facilmente intervir, de forma não-oficial, no 

espaço público digital, em weblogs, fóruns, sites de redes sociais, etc., desenvolvendo 

iniciativas que geralmente têm sido classificadas como de natureza não institucional ou 

não convencional, mas que surgem igualmente ao serviço da política institucional por 

meio de modos personalizados de comunicação e marketing político (Enli & Skogerbø, 

2013; Paatelainen et al., 2022). 

Apesar das reticências colocadas a uma abordagem estritamente dicotómica do 

campo de ação política, convém frisar que este livro trata, basicamente, do uso das 

tecnologias e redes digitais no campo não institucional. Este é um campo vasto que 

admite, claramente, uma sobreposição de diferentes esferas (afetiva, gregária, lúdica, 

política, etc.) da vida social e pessoal, da mesma forma que tem como características 

centrais a sua não regulação — ainda que as próprias plataformas digitais obedeçam a 

uma lógica comercial, de natureza capitalista, que condiciona a atividade desenvolvida 

(Srnicek, 2017) —, a imprevisibilidade e a rápida mutação. Daí a importância que o 

digital assume neste âmbito, uma vez que é integrado e adaptado de forma mais 

espontânea e em função de objetivos e circunstâncias concretos. 
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O papel desempenhado pela Internet no campo daquilo que podemos intitular de 

política não institucional ou não convencional é múltiplo e complexo. A multiplicidade e 

a complexidade relacionam-se, por um lado, com as especificidades da Internet e das 

tecnologias digitais, que oferecem um conjunto vasto de possibilidades de comunicação, 

produção e partilha de conteúdos; e, por outro, com a abrangência dos horizontes de ação 

que se enquadram neste campo de intervenção política. Assim, a partir da Internet podem 

ser usadas diversas plataformas operativamente distintas e com funcionalidades 

específicas, como sejam os weblogs, wikis, Youtube, Facebook, Instagram, TikTok. Cada 

uma destas plataformas, se usada a partir de distintos dispositivos (computador, 

smartphone, smartwatch, etc.) ou em articulação com eles, oferece uma gama de 

possibilidades para os cidadãos intervirem na esfera pública. Por seu lado, os propósitos 

e as modalidades de intervenção na esfera pública, quer passem pela divulgação de 

informação, pela mobilização, pela criação de redes, ou ainda por outros meios, apelam 

a diferentes usos destes recursos. 

Podemos, no entanto, afirmar que o principal benefício dos recursos digitais diz 

respeito à sua capacidade para tornar a comunicação muito mais eficaz a distintos níveis, 

reduzindo custos e aumentando o impacto e o nível de disseminação da informação. A 

ampliação do alcance da comunicação contribui para a superação dos limites geográficos 

e de público. Dessa forma, os atores podem estar em constante interação, troca e 

disseminação de mensagens a partir de qualquer lugar do mundo e a qualquer momento. 

Como tal, a existência da Internet introduz mudanças na esfera de ação individual e 

coletiva, forçando à alteração e adaptação de práticas, mas também permitindo o 

surgimento de novas fórmulas de ação, como sejam os ciberataques e o hacking, entre 

outras. Neste último caso, estaríamos a considerar o digital não apenas como um recurso 

ou uma ferramenta usada em diferentes práticas que tomam as plataformas comerciais 

habituais como suporte, mas também como uma arena de intervenção e protesto, que cria 

formas de ação disruptivas, gerando modos alternativos — e muitas vezes ilegais — de 

intervir (Postill, 2014; Van Laer & Van Aelst, 2010). É frequente, neste caso, estas 

práticas encontrarem-se associadas a uma contestação de natureza política e cívica que 

toma como alvo as próprias ferramentas digitais usadas para intervir (Barassi, 2015). O 

digital seria, nestas circunstâncias, não apenas um veículo de expressão e intervenção, 

mas igualmente uma causa, que habitualmente encontramos associada ao movimento pelo 

software livre, por exemplo (Simões & Campos, 2020). 
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Este aspeto remete-nos para uma discussão mais ampla em torno dos atributos das 

plataformas digitais enquanto contextos de participação. Como tem sido notado, longe de 

serem ferramentas neutras, as plataformas digitais moldam as formas que a participação 

e o protesto podem assumir (Neumeyer et al., 2018), não podendo, por isso, o seu impacto 

ser encarado de forma inequivocamente positiva ou negativa. Com efeito, as contradições 

das tecnologias digitais têm sido notadas, sobretudo a propósito das redes sociais, dado 

que tanto se afiguram como ferramentas de emancipação, diversidade, empoderamento, 

desafio a hierarquias sociais e forma de dar voz a indivíduos e grupos, como se 

apresentam no extremo oposto, como forma de controlar, homogeneizar, retirar poder, 

reproduzir hierarquias ou silenciar os cidadãos (Neumeyer et al., 2018). Estas 

contradições, e os discursos polarizados que geram, devem ser confrontados com o exame 

crítico da realidade em questão, observando os contextos e modos concretos de utilização 

de diferentes ferramentas para fins diversos. Seja como for, as visões mais críticas que 

apontam a vigilância gerada pelo capitalismo digital (Zuboff, 2019) ou as consequências 

da «plataformização» da economia (Srnicek, 2017), com impacto numa panóplia de 

atividades quotidianas (incluindo o uso de ferramentas digitais para fins de protesto), 

parecem-nos inevitáveis para um entendimento amplo e complexo do problema. 

Os usos ativistas das várias ferramentas digitais encontram-se, deste modo, 

envoltos nos atributos tecnológicos destas (estrutura, design, etc.), mas também no 

modelo económico que preside à sua organização, com impactos sociais que se estendem 

para além da esfera estritamente tecnológica. Desta relação decorrem inevitavelmente 

tensões entre, de um lado, as condicionantes «materiais» inerentes à tecnologia e, do 

outro, o que seria a liberdade dos diferentes atores para as utilizarem em prol de 

determinados causas e interesses de contestação (Neumeyer et al., 2018). 

Os três conceitos centrais que dão origem ao título deste livro estão interligados; 

porém, apresentam horizontes conceptuais relativamente distintos, relacionados com 

tradições disciplinares diversas. Encontra-se fora do âmbito desta introdução fazer uma 

revisão destes termos; contudo, propomos uma breve digressão em seu torno, tendo em 

conta um denominador comum ao foco adotado neste livro: o da tecnologia e, mais 

concretamente, do digital. Neste sentido, a principal consequência do uso dos meios 

digitais para entender os fenómenos e as práticas que configuram o que designamos por 

«participação», «ativismo» ou «cidadania», resulta na possibilidade de considerar 

práticas de natureza informal ou não institucional e de as expressar em contextos 

mediados tecnologicamente através plataformas e suportes de natureza digital. As 
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consequências desta mediação têm repercussões do ponto de vista da organização da 

atividade política e na forma de conceber a intervenção dos cidadãos na esfera pública. 

Logo, do mesmo modo que a esfera política — tal como a consideramos aqui — não se 

restringe à política institucional, também a participação não se limita a ocasiões de 

participação eleitoral, ou enquadradas por instituições políticas tradicionais. 

Este facto afasta-nos de uma definição formalista de cidadania (Cabral, 1997), na 

medida em que não nos restringimos aos canais institucionais para conceber a intervenção 

dos cidadãos. Deste modo, concebemos a cidadania como forma de os cidadãos agirem 

ativamente no espaço público, criando as suas próprias circunstâncias e modos de 

intervenção política e cívica (Sarrouy et al., 2022). Daqui decorre uma conceção de 

sujeito político que não se apresenta apenas como um recetor de direitos existentes, mas 

como agente ativo que reivindica direitos que podem muito simplesmente não ter sido 

previamente concebidos ou reconhecidos como tal (Isin & Ruppert, 2015). Neste sentido, 

esta perspetiva afasta-se das definições que concebem a cidadania preferencialmente 

como estatuto (associada a um conjunto de direitos e deveres), para se situar mais próxima 

de uma definição que entende a cidadania tendencialmente como prática, correspondendo 

a diferentes formas de envolvimento (cívico, político, cultural, etc.) e que pode ser 

apreciada de forma distinta em várias esferas de atuação ou expressão (e.g., cultural, 

artística, cívica). A este propósito é relevante recordar a proposta de Isin (2008) sobre 

«atos de cidadania», que mais do que considerar a cidadania como resultante de um 

conjunto de práticas preestabelecidas, acentua a forma como o sujeito político se constitui 

como cidadão através de diferentes atos, que se podem afirmar para lá da ordem 

predefinida. Desta forma, a cidadania poderá definir-se como um conjunto de práticas de 

reivindicação desencadeadas pelos sujeitos através de distintas escalas e em diferentes 

lugares (Isin, 2008, p. 16), podendo estes ser novos ou imprevistos. Tal facto implica 

considerar também a cidadania como um processo, envolvendo uma dinâmica de 

negociação e transformação social, em torno de identidades, direitos e deveres que não se 

encontram definidos de forma rígida e estática. De que forma estes novos lugares e escalas 

produzem novos atores que encenam subjetividades políticas através das quais se 

transformam em cidadãos, expressando direitos? (Isin, 2009, p. 368). Esta é uma questão 

relevante que nos remete para novos contextos de definição da cidadania, como as redes 

e os meios digitais, e que permitem considerar novos atos de cidadania (desde posts numa 

rede social até protestos online), para os quais necessitamos de novas interpretações. 
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A participação política e cívica através de meios digitais englobaria, neste sentido, 

toda uma panóplia de práticas mediadas por meios digitais e que apresentam graus 

variáveis de complexidade, do simples post numa rede social ao boicote de um site de 

uma instituição. Se essas práticas são avulsas ou continuadas, individuais ou 

coletivamente organizadas, genéricas ou orientadas para alvos precisos, de execução 

tecnicamente simples, ou se exigem elevada especialização, tudo depende dos propósitos 

e circunstâncias que envolvem a sua concretização. Seja como for, na conceção que aqui 

professamos, interessa-nos considerar todos estes modos de participação como elementos 

fundamentais para entendermos a participação digital. Assim, ainda que alguém fazer um 

post pessoal no Facebook em defesa de uma causa ambiental não seja o mesmo do que 

um grupo ativista hackear a página oficial de uma empresa de combustíveis fósseis, a 

verdade é que estas diferentes expressões fazem parte de um mesmo horizonte de modos 

de participação que tomam os meios digitais como intermediários (Milan, 2015; Postill, 

2014). Se essa participação digital pode ser concebida como uma expressão de ativismo, 

parece-nos ser uma questão que remete mais para o nível de envolvimento dos 

participantes, os objetivos que presidem às suas ações e a sua própria autodefinição, ou 

não, enquanto ativistas, do que para a natureza das práticas consideradas. De qualquer 

modo, para além do envolvimento de natureza mais individualizada, o ativismo tende a 

ser pensado igualmente como expressão coletiva, associada a movimentos sociais 

diversos, que se organizam em torno de ação conjunta com determinados fins em mente. 

Obviamente, estas duas dimensões não são incompatíveis, mas remetem para 

enquadramentos distintos de ações em torno de interesses semelhantes. Em ambos os 

casos, porém, os meios digitais vieram alargar o campo de possibilidades para o ativismo, 

tornando a própria relação entre as dimensões individual e coletiva da participação mais 

fluida e problemática (Bennett, 2012; Bennett & Segerberg, 2012). 

Podemos tecer as mesmas considerações a respeito do que designamos por 

«ativismo digital». Uma aceção aponta, num sentido mais específico, para o uso de meios 

digitais enquanto causa, como, por exemplo, a reivindicação pelo respeito da privacidade 

online e a recolha transparente de dados pessoais, ou a defesa da utilização de software 

livre como combate ao monopólio das grandes empresas informáticas; o que se encontra 

associado, como referimos acima, à própria utilização destes meios (em particular da 

Internet) como terrenos de intervenção (Van Laer & Van Aelst, 2010). Torna-se, deste 

modo, evidente que o terreno digital constitui uma arena vasta e diversificada, que inclui 

tanto a utilização de plataformas comerciais habituais usadas para fins de protesto — 
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mesmo que não tenham sido concebidas originalmente para esse fim — como a criação 

de circuitos e modos de intervenção de índole mais alternativa e especializada, como 

resposta a reivindicações de natureza distinta. 

A discussão acerca do ativismo digital na academia é ampla, podendo comportar 

diferentes entendimentos, devido à abrangência do fenómeno. Deste modo, o termo tende 

a ser utilizado como um guarda-chuva que recobre práticas de natureza distinta. Tal 

caráter, por vezes genérico, leva à possibilidade de conceptualização do ativismo digital 

como um objeto discursivo instável, o que enfatiza, assim, o seu grau de adaptabilidade 

às constantes transformações que são intrínsecas ao espaço virtual (Balan e Dumitrica, 

2022). A exploração destas características tem sido feita por diversos autores na 

academia, dentre eles Castells, que ergue a discussão sobre as potencialidades dessas 

formas de mobilização que podem, ou não, estar ao serviço da justiça social (Castells, 

2012; Ozkula, 2021). 

Do ponto de vista semântico, é relevante observar que o termo ativismo digital é 

oriundo de dois elementos que já possuem, cada um deles, grande complexidade 

conceptual própria: «digital» e «ativismo» (Ozkula, 2021). Tais características, ao mesmo 

tempo em que tornam mais difícil atingir uma definição rígida e consensual, também são 

responsáveis pela elasticidade conceptual já mencionada. Alguns autores, enfatizando o 

elemento digital enquanto um espaço de intervenção, propõem uma abordagem do 

ativismo digital como um movimento que se desenvolve e floresce dentro das novas 

esferas públicas digitais, tendo as plataformas um papel de moldagem das formas de 

participação cívica (boyd, 2014; Gillespie, 2018; Tufekci, 2017). Por outro lado, autores 

que colocam maior ênfase no elemento do ativismo destacam o papel das novas e antigas 

práticas ativistas, articulando conceitos como cultura participativa, mobilização e 

conectividade (Earl & Kimport, 2009; Jenkins, Ford & Green, 2013). Naturalmente, esta 

diferenciação entre teorias que enfatizam um ou outro elemento do fenómeno do ativismo 

digital não as toma como sendo excludentes, sendo aqui mobilizada para demonstrar a 

complexidade que o conceito pode assumir. 

Uma outra questão que merece ser salientada, e que também se encontra expressa 

neste livro, é a da particular relevância da Internet para indivíduos e grupos com 

determinado perfil, nomeadamente com pouco protagonismo na esfera pública e/ou numa 

posição minoritária, subalterna ou periférica do ponto de vista socio-estrutural e/ou 

comunicacional. Este princípio aplica-se, por exemplo, a grupos que, de alguma forma, 

ocupam posições historicamente subalternas ou periféricas na sociedade, com menor 
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capacidade de intervenção na esfera pública. Neste sentido, a expansão da Internet 

equivale a uma maior democratização da comunicação pública, deixando esta de estar 

dependente unicamente de um conjunto de agentes mediáticos com uma agenda 

particular. O modelo de comunicação da Internet favorece a multiplicação das vozes e 

dos circuitos de comunicação, abrindo espaço a que vozes tendencialmente 

marginalizadas possam conquistar o espaço público. Esta exposição tem um duplo 

benefício. Por um lado, contribui para a emergência de novas agendas públicas que 

contrastam com as narrativas oficiais e dominantes, mais presentes nos media 

mainstream; por outro, permite criar redes e construir um sentido gregário, reforçando 

identidades coletivas (Campos & Silva, 2024; Zimmerman, 2016). Todavia, a Internet 

também tem sido relevante para dar destaque a movimentos ideológicos mais marginais 

e ostracizados, nomeadamente de extrema-direita, como tem sido evidenciado por 

pesquisas desenvolvidas ao longo da última década (Ekman, 2014; Freelon et al., 2020). 

Consequentemente, a Internet tanto pode ser empregada para a prossecução de causas 

emancipadoras, democráticas e progressistas, como para o seu oposto. 

Apesar de não ser um exclusivo dos mais jovens, o ativismo digital também parece 

estar mais associado a este grupo etário (Banaji & Buckingham, 2013; Cho et al., 2020). 

Tal decorre do facto de aqueles serem usualmente mais proficientes do ponto de vista do 

uso da tecnologia, tendendo a utilizar de forma mais assídua e regular a Internet para fins 

não associados a atividades de obrigação. Acresce um segundo conjunto de razões que se 

relacionam com a sua implicação no campo da política que, como demonstra a literatura, 

revelam maior dinamismo, criatividade e empenho na política não convencional, em 

detrimento da política formal (Loader, 2007; Loader et al., 2014; Pickard, 2019), 

distanciando-se dos discursos e das práticas de cariz normativo e institucional que 

refletem a visão adulta. Neste âmbito, a Internet e os dispositivos digitais revelam-se 

recursos fundamentais, na medida em que permitem aos jovens expressar as suas próprias 

conceções de participação política e cívica (Collin, 2015). 

Este facto relaciona-se com um conjunto mais vasto de mudanças ao nível da 

participação política, que têm sido salientadas pelas pesquisas da última década e meia 

(Dahlgren, 2013) e que, embora sejam mais salientes no caso dos jovens, parecem 

evidenciar alterações estruturais na forma como os cidadãos se relacionam com a política. 

Assistimos, cada vez mais, ao surgimento e ao aumento do protagonismo de fenómenos 

de participação não institucional, de natureza mais orgânica, fluida e horizontal, que 

emergem em resposta direta a problemas concretos (Banaji & Buckingham, 2013; 
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Dahlgren, 2013). Esta situação está relacionada com uma maior individualização e 

fragmentação da ação política, que desponta em contextos à margem da ação coletiva 

organizada ou das instituições responsáveis pela política institucional, sendo, muitas 

vezes, caracterizadas por formas de participação efémera. Estas tendências revelam, 

ainda, uma crescente sobreposição entre as esferas do público e do privado, cruzando os 

campos da política, do lazer e do entretenimento, dificultando, por isso, a definição de 

limites conceptuais do que pode ser entendido como participação (Theocharis & van 

Deth, 2018). Neste contexto, a Internet demonstra ser um instrumento de enorme 

potencial, reforçando as tendências apontadas e dando origem a novos repertórios de ação 

e a práticas de índole híbrida, sobrepondo os mundos online e offline (Penney & Dadas, 

2014; Treré, 2019). 

A importância destas tecnologias não impede que os atores procedam a uma 

avaliação mais crítica de alguns aspetos que foram por nós salientados. De facto, no caso 

particular do ativismo, a pesquisa tem revelado que os indivíduos são reflexivos, 

avaliando em permanência os prós e contras do uso destas tecnologias num ecossistema 

mediático digital onde operam diferentes atores com distintas posições e interesses 

(Campos, et al., 2018; Malafaia & Meriluoto, 2022; Simões & Campos, 2020). Deste 

modo, o uso pragmático da tecnologia, que traz óbvias vantagens operacionais em 

diferentes campos de intervenção, resulta igualmente num conjunto de potenciais 

problemas e fragilidades para a ação. 

Esta obra aborda todas estas questões a partir do olhar de diferentes pesquisadores 

que se debruçam sobre casos empíricos, situados nos contextos português e brasileiro. 

Neste sentido, consideramos que contribui para um campo de pesquisa em expansão e, 

principalmente no caso português, razoavelmente embrionário. Não podendo ser 

exaustivos, diríamos que a literatura sobre a matéria, articulando o ativismo e/ou a 

participação política não convencional com meios digitais, é relativamente escassa no 

caso português, estando especialmente concentrada no caso dos mais jovens (Campos & 

Silva, 2024; Campos & Simões, 2024; Campos et al., 2018; Simões & Campos, 2016; 

Soares et al., 2021) e, mais recentemente, nas temáticas do género e feminismo (Cardoso 

& Ponte, 2017; Lamartine & Cerqueira, 2022; Magalhães et al., 2018). 

No caso brasileiro, a utilização dos meios digitais na participação política e cívica 

acompanha as transformações do próprio campo político que criam condições favoráveis 

para a expressão e o confronto de vários protagonistas (Oliveira, 2021), tanto na esfera 

não institucional — com várias expressões: das «jornadas de 2013» (Mendes, 2017; 
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Purdy, 2019; Recuero et al., 2015) aos protestos «antipetistas», marcados por 

contestações em torno da alegada corrupção política que conduziu, entre outros efeitos, 

ao impeachment da presidente Dilma Rousseff (Alonso, 2017) — como na esfera 

institucional, com o aproveitamento político das redes sociais por candidatos eleitorais, 

sendo o caso de Jair Bolsonaro o mais evidente (Nubila et al., 2023; Santos et al., 2020), 

incluindo também iniciativas de divulgação de informação e promoção da discussão 

coletiva e ativismo com apoio institucional, tanto público como privado (Luvizotto, 

2016). 

Esta obra coletiva, por um lado, reflete o panorama genérico anteriormente 

mencionado, dando corpo a reflexões e pesquisas em torno da juventude, do género ou 

da etnia, enquadrando-se no âmbito das pesquisas que se debruçam sobre o papel que os 

meios digitais desempenham para uma maior visibilização e participação de grupos e 

comunidades com posições periféricas ou subalternas. Por outro lado, procurámos trazer 

uma articulação de temas e debates que, do ponto de vista da literatura especializada sobre 

a matéria, permita novos enquadramentos a partir das multifacetadas dimensões e 

abordagens do ativismo e da cidadania digitais, abarcando tanto as suas potencialidades 

como as suas limitações. As discussões conceptuais e teóricas desenvolvidas permitem 

aprofundar e problematizar este campo de pesquisa complexo. 

Dando início ao percurso da discussão sobre as diferentes possibilidades e 

variações do ativismo digital, o primeiro capítulo, da autoria de Vania Baldi e intitulado 

«Poderes e contrapoderes computacionais: Entre a algocracia e o algoativismo», explora 

a complexa interseção entre a inteligência artificial e a dinâmica política contemporânea. 

Diante do papel central da digitalização na vida cívica, o autor destaca como a tecnologia 

redefine as formas de participação política e remodela as estruturas fundamentais do 

poder. Ultrapassando uma visão meramente utilitarista, discute o digital enquanto causa 

de formas específicas de organização cívica. Ao mesmo tempo que testemunha a 

«plataformização» da existência — mediada por lógicas algorítmicas que criam e 

perpetuam predisposições ideológicas com base nas interações do usuário —, evidencia 

o surgimento de movimentos que resistem a essa determinação. Esta contraposição 

manifesta-se pela subversiva apropriação das ferramentas intrínsecas às megaplataformas 

digitais, reorientando-as para propósitos contestatários. A reflexão sobre o ativismo 

algorítmico promovida por este primeiro capítulo pavimenta, desta forma, o caminho para 

as discussões seguintes, nas quais temas como participação política, cidadania, juventude 

e movimentos sociais entram em foco. 
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No capítulo subsequente, intitulado «Como medir a cidadania digital dos jovens? 

Uma análise crítica da operacionalização do conceito em questionários europeus», José 

Alberto Simões e Susana Batista aprofundam a discussão sobre cidadania nos meios 

digitais, destacando a sua expressão entre a juventude. A partir do reconhecimento da 

elevada importância do debate acerca da mensuração da participação política dos jovens, 

os autores dirigem um olhar crítico às questões metodológicas que emergem das 

tentativas de operacionalização do conceito de cidadania digital. Refletindo a própria 

natureza do ativismo digital, as práticas de cidadania digital são diversas e mutáveis, 

situando-se, por vezes, na interseção entre a vida privada e cívica. Mediante uma análise 

alicerçada num estudo de caso, envolvendo a construção de questionários para avaliação 

da participação dos jovens no contexto europeu, ressaltam a relevância de uma construção 

meticulosa dos instrumentos para estudar este fenómeno multifacetado, tendo por base 

uma fundamentação teórica bem construída e adaptada à informação empírica que se 

pretende captar, para dar resposta às dimensões e indicadores escolhidos para 

operacionalizar o conceito. 

A ação dos meios digitais é retomada sob outra lente no capítulo seguinte, que 

aborda, igualmente, a questão da participação política. Intitulado «O lugar das 

comunidades de suporte no ativismo digital: Um estudo de caso sobre jovens ativistas em 

Portugal», de Daniela Silva e Ricardo Campos, propõe uma discussão sobre a dimensão 

emocional e afetiva presente nas comunidades virtuais. Os autores investigam o papel das 

plataformas digitais como facilitadoras e propulsoras da mobilização coletiva entre os 

jovens, configurando-se como espaços nos quais as sociabilidades e afetividades 

encontram lugar e desempenham uma função catalisadora para formas de empoderamento 

individual e coletivo. Ao abordar a importância das conexões afetivas e da formação de 

redes virtuais de apoio, o texto introduz dimensões cruciais do ativismo digital, como a 

democratização do acesso à participação política, a contestação de barreiras estruturais 

que historicamente marginalizaram certos segmentos e a potencialização de uma noção 

de um «nós» compartilhado. Tais temas voltarão a ser abordados e aprofundados nos 

capítulos subsequentes. 

Enriquecendo a discussão acerca das tensões entre indivíduo e o grupo, o capítulo 

de Rodrigo Cruz, «“As pessoas LGBTQIA+ não se resumem a movimentos”: Internet, 

direitas e o “Eu” da ação coletiva nos ambientes digitais», explora o papel do «Eu» e a 

utilização do individualismo em prol da ação coletiva. Empregando uma perspetiva ainda 

sub-representada na literatura, o autor dedica-se a explorar as dinâmicas presentes no 
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ativismo LGBTQIA+ à direita no contexto brasileiro, destacando as experiências de 

engajamento entendidas como «efémeras» e a crítica ao «coletivismo» presente nesse 

movimento. Desafiando a conceção preestabelecida de que o ativismo digital se alinha 

exclusivamente a posturas progressistas e democráticas, o autor lança luz sobre as 

complexas articulações desse segmento conservador que, paradoxalmente, se faz valer de 

preceitos do individualismo para contestar práticas e discursos mais à esquerda do 

espectro político. Com isso, evidencia a vasta diversidade do ativismo digital, não apenas 

em termos de práticas, mas também em molduras discursivas, trazendo à tona uma faceta 

ainda pouco discutida do ativismo LGBTQIA+ no ambiente digital. A discussão sobre 

ativismo digital e questões de género aqui iniciada será abordada nos dois capítulos que 

se seguem. 

Seguindo o fio condutor do debate sobre o individualismo presente no ativismo 

digital e as questões de género no contexto brasileiro, o quinto capítulo, por Juliana 

Rodrigues, intitula-se «O pessoal, o político e o digital: Contribuições do feminismo 

cotidiano para o feminismo digital». A autora investiga a forma como youtubers 

brasileiras incorporam práticas quotidianas nos seus conteúdos, enfocando a análise de 

género como uma ferramenta interpretativa. Estas práticas, quando veiculadas no espaço 

digital, não só alcançam uma ampla audiência, como também incentivam outras mulheres 

a refletir sobre as estruturas patriarcais nas suas rotinas. Dessa forma, o espaço virtual 

assume uma função dual, evidenciando duas funções do digital que são centrais para o 

conceito de ativismo digital: a de uma arena pública permeada por práticas de contestação 

e a de uma ferramenta para a disseminação de perspetivas ideológicas. A convergência 

do individual com o coletivo, bem como do pessoal com o político, é retratada como um 

elemento essencial do ativismo feminista contemporâneo. 

No sexto capítulo, «“#MeToo, és tu?”: Incertezas ativistas ontológicas por entre 

tensões e remobilizações portuguesas contra a violência de género no Twitter», Daniel 

Cardoso, Ana Sofia Pereira, Carla Delgado, Carla Cerqueira e Célia Taborda apontam 

uma lente complementar ao debate acerca dos feminismos e do ativismo digital. O texto 

disseca o movimento #MeToo no contexto português, explorando a sua natureza 

paradigmática, como exemplo de ativismo feminista «glocal». Avançando no debate 

sobre como posts individuais ganham um sentido maior quando inseridos num contexto, 

os autores partem da conceção de ação conectiva como ferramenta analítica para 

investigar a intricada teia de partilhas e interações online realizada no Twitter. Seja 

abraçando o hashtag, seja, por vezes, contestando-o, o movimento #MeToo utiliza o 



 

14 

espaço digital enquanto uma esfera pública e palco de reivindicação e partilha. Os focos 

centrais deste capítulo são as características próprias que o movimento assume em 

Portugal, a influência dos meios de comunicação tradicionais na sua visibilidade e a não 

utilização do hashtag apesar da participação no debate. A partir de dados de um projeto 

de investigação em curso, o estudo reconhece as vozes críticas ao movimento e confirma 

conclusões anteriormente divulgadas, mas avança ao oferecer interpretações inéditas 

sobre a utilização do hashtag até ao final de 2022. Assim como no capítulo que o 

antecede, neste estudo é enfatizada a multiplicidade das vozes, neste caso as feministas, 

e o papel central do digital na formação, expressão e mobilização dessas vozes. 

Retornando ao contexto brasileiro, o penúltimo capítulo desta obra, de Marina 

Magalhães, Sebastião Nascimento e Ana Beatriz de Melo, explora a literatura existente 

acerca dos conceitos de net-ativismo e cidadania digital, em torno da mobilização cívica 

dos povos indígenas. A partir de uma investigação sobre um coletivo jornalístico 

indígena, o estudo denominado «Net-ativismo indígena e cidadania digital na Amazônia: 

A Rede Wayuri de repórteres da floresta» evidencia a relação entre o ser humano e a 

técnica presente no exercício da cidadania digital, através de um exame minucioso da 

tensão entre a digitalização e a tradição. Esse texto enquadra-se nesta obra, a partir da 

discussão acerca da apropriação específica das ferramentas tecnológicas pelos indígenas, 

adicionando a experiência desse grupo específico à mobilização do digital como recurso 

facilitador da participação cívica. Trata-se da exploração do digital, portanto, enquanto 

meio de aquisição de visibilidade de grupos pequenos e tradicionalmente marginalizados. 

Este capítulo junta-se aos restantes na compreensão da atividade cívica online como 

múltipla, e do digital como ferramenta catalisadora de disseminação de causas e de 

mobilização. 

Revisitando a ideia de que o próprio ambiente digital pode servir como uma causa 

para o ativismo, o último capítulo, de Mela Bettega, intitulado «A escala de bens comuns: 

Reflexões sobre a não neutralidade das ferramentas digitais utilizadas pelos ativistas e 

suas possíveis alternativas», investiga a forma como grupos ativistas desafiam e resistem 

às plataformas digitais marcadas pela lógica capitalista. O estudo dedica-se a 

compreender as práticas de digital commons, nas quais ativistas exploram e elaboram 

alternativas às plataformas digitais convencionais, resistindo à sua lógica mercantilista. 

Dando ênfase ao questionamento oposto por esses grupos à lógica intrínseca do digital, 

este capítulo dialoga diretamente com o primeiro, no qual as lógicas algorítmicas e de 

«plataformização» da vida cívica foram colocadas em questão. Baseando-se num projeto 



 

15 

anterior, a autora evidencia como foi possível auxiliar ativistas ambientais na Madeira a 

encontrar e desenvolver soluções digitais próprias que se alinhassem com seus valores, 

em contrapartida às ferramentas já existentes. Enquanto os capítulos anteriores observam 

a utilização de ferramentas consolidadas, como YouTube, Twitter e Facebook, por 

diversos grupos em regiões lusófonas, este propõe uma discussão sobre a criação de 

alternativas potenciais, valendo-se de uma escala ordinal de bens comuns (commons 

gradient). Assim, proporciona uma perspetiva ampla e complementar sobre o ativismo 

digital e suas potencialidades, diante das dinâmicas inerentes às plataformas digitais. 

Este livro pretende, assim, ser um contributo para a discussão da intricada relação 

entre ativismo, participação e cidadania. A vastidão e complexidades destes termos — e 

dos conceitos que encerram — impede-nos de dar conta de forma exaustiva das diversas 

linhas de debate possíveis. Em vez disso, propusemos uma discussão com um enfoque 

específico, ilustrando o debate com diferentes estudos de caso. Cada capítulo explora 

distintos aspetos e dimensões do problema, que decorrem da sua própria especificidade, 

sendo, contudo, possível encontrar afinidades entre eles, não apenas ao nível dos 

problemas e das questões teóricas que levantam, mas também ao da aproximação entre 

temas ou preocupações subjacentes a cada capítulo. Por combinar uma ótica específica e 

apresentar vários estudos de caso originais, julgamos que o presente livro constitui um 

contributo relevante para o debate sobre meios digitais enquanto recursos e contextos 

onde ocorrem — ou que servem de intermediários de — múltiplas práticas de participação 

e ativismo, através das quais se torna possível reinventar a própria cidadania na esfera 

pública. Esta introdução serviu, por isso, o propósito de sintetizar ideias e argumentos 

centrais desta obra, fazendo o convite ao leitor interessado nas várias facetas do tema 

proposto a explorar os capítulos que se seguem. 
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